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ORGÃO CONTRATANTE: PREFEITURA MTJNICIPAL DE ITABAIANINHA/SE

CONTRATADA: CJR PRODUÇÕES E ENTRETENIMENTO LTDA

OBJETO: CONTRATAÇÀO DE SHOW ARTiSTICO DA BANDA CASSIO JLTNIOR, PARA

ArRESENTAÇÃO NO DIA 15 DE FEVEREIRO DE 2026 NO TRADICIONAL CARNAVAL DO POVO

NO MUNICÍPIO DE ITABAIANINHA/SE.

RELATÓRIO

Trata-se de análise da Secretaria Municipal de Controle Interno, visando a legalidade,

formalidade e adequação do processo administrativo de inexigibilidade de licitação com o objetivo de

Contratação de show artístico da BANDA CASSIO JUNIOR, para apresentação no dia l5 de fevereiro de 2026

no Tradicional Camaval do Povo no Município de ltabaianinha/SE.

I. DA AT{ÁLISE:

I.I- FASE PRf,PARATÓRH

A Lei 14.131/2021, a nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos, mantem a possibilidade

de contratação direta de artistas consagrados, consagrando a inexigibilidade de licitação nesses casos. No

entanto, a norma exige uma preparação ainda mais Íobusta por parte da Administração Pública" priorizando a

tran sparência e a segurança juridica.

O AÍt. 18, §lo da Lei n' 14.133121, devera evidenciar o problema a ser resolvido e a sua melhor

solução, de modo a permitir a avaliação da viabilidade técnica e econômica da contratação, e conterá os

seguintes elementos:

I - descriçâo da necessidade da contrstaçâo, considerado o problema a ser resolvido sob

a perspectiva do interesse públicol

It - demonstnrÉo dr pÍevisío dâ contritrçlo no phtro de contratrções !nu&|, sempre

que elaborado, de modo a indicar o seu aliúamento com o planejamento da

Administração;

I



III - requisitos da contmtaçâoi

IV - €Útimativas das quantidades para a contrstação, acompanhadas das memórias de

câculo e dos documentos que lhes dâo suporte, que considerert interdependências com

oulras contÍatações, de modo a possibilitar economia de escala;

V - levrntamento de mercrdo, que consiste na análise dâs altemativas possiveis, e

justificativa técnicâ e econômica da escolha do tipo de soluçâo a contratâr:

VI - estimative do vrlor dr controtrçlo, acompanhada dos preços unitários referenciais.

das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que poderâo con§târ de

anexo classificado, se a Administraçâo optar por preservaÍ o seu sigilo até a conclusão da

licitação;

VII - descriçío de soluçío como um todo, inclusive das exig&rcias relacionadas à

manutenção e à assistência técnicâ, quando for o caso;

VIII - justificativas para o parcelamento ou não da contratação;

IX - demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de melhor

aproveitamento dos recursos humanos' materiais e financeiros disponívcisl

X - providências a serem adotadas pela Administração previamente à cetebraçâo do

contrâto, inclusive quânto à capacitação de servidores ou de empregados para fiscalizaçâo

e gesüio contratual;

Xl - contratações correlatas e/ou interdependentes;

XII - descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras,

incluídos reqúsitos de baixo consumo de energia e de outros rccursos, bem como logística

reversa para desfazimento e reciclagem de bens e refugos' quando aplicável;

XIII - posicionamento mnclusivo sobre a adequâção da contrâtação para o atendimenlo da

necessidade a que se destina.

Para instruir os autos foram juntados, além de outros, os seguintes documentos:

SI \T NÃODOCTIMENTA Ão
\Documento de Formal de Demanda
xEstudo técnico liminar
\Certidâo de conte I dos ob etos de PCA e LDO
I

xSolici ão de abertura do so de inexi ibilidade
lMatriz de riscos
IPortfólios do artista
xContrato de exclusividade
xCertidões n ivas trabalhista/tributos federal/certidão udicial
(P da em
xão da emDocumen
xTrês notas tiscais
\
xabertura de rocesso de inex ibilidadeA
xPortaria de no ão de te de contra
xJustificativa
xHabili ao urídic técnica e re laridade Í'iscal e trabalhista da futura contratada
xSD-Solici ão de Des sa/em o/nota fiscal
xParecer urídico
xMinuta de contrato

s

Termo de referência

Contrato de exclusividade



Alicitaçãoconstifui.secomooprocedimentoadministrativopeloqualaAdministraçãoPública'

pautadanoprincípioconstifucionaldaisonomiaobjetivaescolhereconfatârpropostasmaisvantajosasparaa

possibilidadedecontÍataçãodiretadeartistasconsagrados,conformepreconizaoart.llodalei14.133/2021,

queregulamentaoart.3T,rncisoX)o,daConstituiçãoFederal,implantandonoÍÍnasqueregemaslicitaçõese

t.2- Fundamentação Legal:

os contÍatos da Administração Pública'

istanoartigoT4,incisolldaLeil4'l33l2l'quepeÍÍnrteaA contratação de artistas e prev

ecessidadedecontratarprofissionaldequalquerSetorartístico,
inexigibilidade de licitação quando houver a n

consagrado pela critica especializada ou pela opinião pública

Porém, a Lei n' 14 'l33l2)2l ÍÍaz em sua redação possibilidades expressas de contratação direta

pe laÀdministraçãoPública'sejapordispensaouinexigib
ilidade de licitação, o que não pressupõe

discricionariedade para a Administração Pública em contratar' apenas minimiza as formalidades processuals

para a consecução do interesse público' preservando' assim' o regular cumprimento da fase interna da licitação'

de modo que a contratação ocorra com segurança técnica'

sobretudo, a demonstração

fiscal,

de clara vantagem para a Administração

econômica e com rsonomla entre os

fomecedores de produtos e servlços' e'

Pública.
consequência da inviabitidade de competição'

A contratação' no caso de inexigibilidade, é

conforme hipóteses trazidas pelo arÍ'74 d^Lei 14'l,§12021 , no caso esPecífico, citamos o inciso II do referido

aít8o:
AÍt. 24. É inexigível a licitação quando inviável a competição. em especial nos casos de:

tl
II - contrataçáo de prohssional do seloÍ aÍtístico' diÍeumente ou por meio de empresário

cxclusivo, desde que consagrado pela crítica especialiirada ou peta opioião pública;

§ 2' Para írns do disposto no inciso II do caput deste aÍtigo' considera-sê empresária

exclusiva a pessoa fisica ou jurídica que possua coDtÍato' declaração' caÍta ou outÍo

documento que ateste a exclusividade permanente e contínua de ÍePresenlação' no Pâís ou

cm Estado especiÍico, do profissional do setoÍ artistico' afastada a possibilidade de

contratação direta por inexigibilidade por meio de empresario com representação Íestrita a

Insta trazer à baila, sobre o conceito de artista consagrado' vejamos: I

Àrtistâ" nos termos da lei' é o profissional que cria- inlerpÍeta ou execula obra de caráter

cultural de qualquer naturezâ' para efeito de exibição ou diwlgâção públicâ' por meios de

comuÍicação de mas'sa ou em locais onde se realizam espeuáculos de diversão pública' O

proirssion.at aíista deve estar inscrito na Delegacia Regional do Trabalho' o mesmo

ocorrendo com os agenciadores dessa mão{e-obra' constituindo esse regisko elemento

indíspensrável à regularidade dâ contatâção (Jorge ulysses Jacoby Femandes' na obra

"ContrataçãoDiretasemLicitação"'Ed'Fórum'6"ed'pp'726)'

evento ou local especifico'

Joel de Menezes Niebuhr' esclarece que' na hiPótese Prevista no 
^Íl''14' 

ll' é inviável

bilidade Para a contratação deAdemais,
I

tcomparar artistas' pois o critério é ineÍentemente subjetivo a tnextgr



de de da stên d artr Stas que também possam o SE ço AS

SCrV rçOS artíStlcOS nao pen ln xl cla e

pode e costuma haver vii,rios artistas capazes e habilitados, mas, mesmo assim, inexigível é a licitação pública'

em tributo à singularidade da expressão artística'"

Assim,aconsaglaçãopelacríticaespecializadaéevidenciadapormeiodamanifestaçãodeautores

ou veículos renomados sobre o produto artístico que se pretende contratar via inexigibilidade de licitação' Essa

manifestação, por óbvio, não consiste apenas na menção a apresentâções, pois crítico é aquele que escreve ou

comenta arte, analisando seus vários parâmetros de qualidade'

Emsuma,,.consagÍadopelacríticaespecializadaoupelaopiniãopública',éumatestadodevalor,

um reconhecimento sigrificativo, ainda que não isento de nuances e questionamentot' É a *ut"u deixada por

aqueles que, em seus campos de atuação, conseguiram destaque e admiração, seja pela técnica, pela emoção ou

por ambas.

A escolha do artista foi devidamente justificada, levando-se em consideração as exp€ctativas da

população ou as finalidades do empreendimento artistico com a pretensão da administração pública' in casu'

entende-se que tal requisito vem aparentemente comprovado através dos documentos juntados' em especial no

portifólio apresentado pelo artista contratâdo'

2- DA INSTRUÇÃO PROCESSUAL

Inicialmente,apresentadososprincipaisrequisitoscaracterizadoresdahipótesedoart.74.II,da

Lei n 14.13312021 . bem como os respectivos documentos comprobatórios, cabe pontuar as demais

providências que devem ser adotadas pela Administração Pública' vejamos:

AÍt. 72. O processo de contratação direta, que compr€ende os casos de inexigibilidade e de

dispensa de liciraçâo, deverá ser instruído com os seguintes documenlos:

I - documento de formalização de demanda e. se for o caso, estudo tecnico preliminar'

análisederiscos.termodereferência.projetobiísicooupÍojetoexecutivol

lI - estimativa de desPesa que deveni ser catculada n'a forma estabelecida no x ' l l rl'\rn

lci:
lll - parecer jurídico e paÍeceres técnicos' se for o caso' que demonstrem o atendimento

dos requisitos exigidos;

w - demonsfação da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o

compromisso a ser assumidoi

v - §omprovaçâo de que o contratâdo preenche os reqüsitos de habilitação e qualificação

mínima necessária;

VI - raáo da escolha do contratado;

VII - justificativa de PÍeço;

VIII - autorização da autoridâde competente'

Panígrafo único. O ato que autoriza a conhatâçâo diÍeta ou o extÍato decoÍÍente do

contrato deverá ser divulgado e mântido à disposição do público ern sítio eletrônico

oficial.

Parágrafo único. O aro que autoriza a contratação direta ou o exlrato decorÍente do

contrato deverá ser divulgado e mantido à disposiçâo do público em sitio eletrônico

+

outros prestar



O Primeiro instru

necessidades e exPectativas do

oficial.

mento de formalização de demanda' garante transpaÍência' pois detalha as

órgão licitante aumenta a eficiência' pois minimiza os riscos de mal-entendidos

e disputas. @Ír.72,1' lei 14133-21)

oEstudoTécnicoPreliminar'cujadefiniçãoesúcontidanoart.lsdaNovaLeideLicitações,

bem como os requisitos para a elaboraçâo do ETP' restando comprovado no processo sub examine, por meio

doETPemapenso,oqualapresenlaajustiflcativadanecessidadedecontrataçãoAdministraçãoeointeresse

o que prevê o inciso III doarÍ"l2 da Lei n' 14'13312021'

porsuavez,o^ÍÍ.i2,incisolV,dispõequeoprocessodecontrataçãodiretadeveráserinstruído

comademonstragãodacompatibilidadedaprevisãoderecursosorçamenúrioscomocompromissoaser

assumido,sendojuntadoàdisponibilidadeorçamentária,conformesolicitaçâodedemandaemitidopelo

setor competente, ate§tando a existência de recursos para fazer frente à despesa'

o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualif,rcação mínima necessária' com a

juntada da comprovaçâo de existência jurídica da pessoa' (aÍt' 72'Y ' 
tei 1413 3-21)'

ArazÃodaescolhadocontratadofoiapresentadaafiavésdejustificativa'l\rÍ'72'vldaleil4133-

21) 
A justificativa de preços @rt. 72,v, da Lei Federal n r4.r33 t2,2r), verifica-se que o cachê

cobradopeloartistapossuicompatibilidadecomospreçospraticadonomercado,sendoapresentadotrês

últimasnotasÍiscâiseletrônicasquedeterminamoscachêscobrados,demon§trâmqueospreçosestãode

acordo com os praticados no mercado pelo artista'

Ressalta.se,queosdocumentosdehabilitaçãojurídicaefiscalapresentadosforamtodos

apreciados, estando aptos e na validade' nos termos do aÍ' 68 da Lei no 14'13312021'

AindafoianalisadooTermodeReferência,contendotodososelementosprevistosnoart.60,

xxlll,daLein.l4.l33/2l,devidamenteassinado,pelaequipedeplanejamentoeaprovadopelaautoridade

"o',P"t"nt"'Ao 
frnal, ainda, apresentado a autorização da autoridade competente para a contratação e

realizaçãodadespesaporinexigibilidade'aqualdeveserinstruídacomdespachomotivadoemantidaà

disposiçãodopúblicoemsítioeletrônicooficial(art'72'VIIIeparágrafoúnico'daLein'14'133121)'

Porfim'quesejarealizadoapublicidadedoatonoPoÚalNacionaldeContrataçõesPúblicas

(PNCP),dentrodoprazoestabelecidonoart.g4'ecumprindoasexigênciasprevistasloarl..T2,paÉgrafo

único, ambos da lei 14133121 '

Em vista disso, uma vez cumprindo os requisitos exigidos pela lei, a contratação está enquadrada

nahipótesedeinexigibilidadedelicitação,nostermosdocaput,doartigoT4,incisoll.bemcomo,foram

devidamente cumpridas as exigências previstas no art.l2,ambos, da Lei Federal no 14'13112021'

público envolvido nessa contratação'

Ademais'presenteoparecerjurídicoquedemonstraoatendimentodosrequisitoslegaisexigidos'é

t
CONCLUSÕES



Anteaoexposto,aSecretariaMunicipaldeControlelntemoconsiderandooparecerjurídico,oPlNA

PELA REGULARIDADE do processo de inexigibilidade da licitação pretendida' com fulcro no artigo 74'

incisoll,daLeiFederaln"|4.|3ll202l,poisasjustificativaseascomprovaçõestecnicasapresentadas

demonstram a singularidade do serviço a ser desempenhado'

E o parecer. à consideração superior'

Ita bai an in h o/SE, 04/0 2/2 02 6

&
Esau MoTflleiro Limo

Assessor de gabinete do Controle Interno


